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APRESENTAÇÃO

A obra “A Produção do Conhecimento Geográfico” aborda uma série de livros 
de publicação da Atena Editora, que apresenta, em seus 14 capítulos, discussões de 
diferentes vertentes da Geografia física, com ênfase nos espaços geográficos.

A Geografia física engloba, atualmente, alguns dos campos mais promissores 
em termos de pesquisas atuais. Esta ciência geográfica estuda as diversas relações 
existentes (sociais, gênero, econômicas e ambientais), no desenvolvimento cultural e 
social, bem como suas relações com a natureza.

A percepção espacial possibilita a aquisição de conhecimentos e habilidades 
capazes de induzir mudanças de atitudes, resultando na construção de uma nova 
visão das relações do ser humano com o seu meio, e, portanto, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

A ideia moderna da Geografia física, refere-se a um processo de mudança 
social geral, formulada no sentido positivo e natural, temporalmente progressivo e 
acumulativo, segue certas regras e etapas específicas e contínuas, de suposto caráter 
universal. Como se tem visto, a ideia não é só o termo descritivo de um processo, 
e sim um artefato mensurador e normalizador das sociedades, tais discussões não 
apenas mais fundadas em critérios de relação de trabalho, mas também são incluídos 
fatores como riscos, vulnerabilidade, sustentabilidade, conservação, recuperação.

Neste sentido, este volume dedicado a Geografia física, apresenta artigos 
alinhados com a estudos da natureza. A importância dos estudos geográficos dessas 
vertentes, é notada no cerne da ciência geográfica, tendo em vista o volume de 
artigos publicados. Nota-se também uma preocupação dos geógrafos em desvendar 
a realidade dos espaços escolares.

Os organizadores da Atena Editora, agradecem especialmente os autores dos 
diversos capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os 
quais viabilizaram a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para 
todos que vierem a utilizá-la.

Ingrid Aparecida Gomes
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AS TRANSFORMAÇÕES ESPACIAIS NO MUNICÍPIO 
DO RIO GRANDE A PARTIR DA INTRODUÇÃO DO 

PÓLO NAVAL.

CAPÍTULO 4

Maristel Coelho San Martin
Universidade Federal do Rio Grande, Instituto de 

Ciências Humanas e da Informação. 
Rio Grande - RS

Solismar Fraga Martins
Universidade Federal do Rio Grande, Instituto de 

Ciências Humanas e da Informação. 
Rio Grande - RS

RESUMO: Essa pesquisa tem como objetivo 
identificar as áreas do município do Rio 
Grande que sofreram maiores alterações 
espaciais tanto com relação à instalação e/ou 
ampliação de comércio, indústria e serviços 
quanto crescimento da malha urbana para 
fins de habitação, a partir da implantação 
do Pólo Naval. Nos últimos anos esta cidade 
foi contemplada com a instalação de um 
Pólo Naval, o qual trouxe um grande número 
de pessoas para a localidade a procura de 
empregos. Com isso, a cidade expandiu sua 
malha urbana de forma acelerada originando 
novos espaços diferenciados e agravando o 
déficit habitacional. 
PALAVRAS-CHAVE: Transformações 
espaciais. Rio Grande. Polo Naval.

ABSTRACT: The objective of this research is 
to identify the areas of the municipality of Rio 
Grande that suffered major spatial changes in 

relation to the installation and / or expansion of 
trade, industry and services, as well as the growth 
of the urban network for housing purposes, 
since the implementation of the Naval Pole. In 
the last years this city was contemplated with 
the installation of a Naval Pole, which brought 
a great number of people to the locality looking 
for jobs. With this, the city expanded its urban 
network in an accelerated way giving rise to 
new spaces differentiated and aggravating the 
housing deficit.
KEY WORDS: Spatial transformations. Rio 
Grande. Naval Pole.

1 |  INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas o Brasil passou por 
grandes transformações em seu território, devido 
às diversas etapas de seu desenvolvimento 
socioeconômico, sobretudo a partir da mudança 
de governo em 2003. Dentre os fatores que 
ocasionaram essas transformações, podemos 
citar a criação de vários programas como 
o Programa Bolsa Família, o “Minha Casa 
Minha Vida” e o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC-2007), os quais contribuíram 
com a retomada da infraestrutura econômica e 
social que estava estagnada desde a década 
de 1980. Outro fator que se destacou no 
período foi a descoberta de petróleo no litoral 
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Atlântico do país, ocasionando a reativação das indústrias de construção naval e a 
descentralização das mesmas que estavam concentradas no Rio de Janeiro. 

Essas indústrias trouxeram novos investimentos por parte da PETROBRAS e a 
renovação da frota da TRANSPETRO. Segundo CARVALHO (2011, p.7) este novo 
arranjo espacial impõe desafios, e para ajudar a superação destes, o Programa 
de Mobilização da Indústria de Petróleo e Gás Natural (PROMINP) é criado. Esse 
programa possibilitou o desenvolvimento da indústria de bens e serviços nacional, por 
meio da produção de petróleo e gás natural, construção de transporte marítimo e duto 
viário.

Neste contexto, o município do Rio Grande, em 2006 foi contemplado com a 
instalação de um Polo Naval em virtude de sua posição geográfica e das condições 
de infraestrutura de seu porto, que traz vantagens do ponto de vista econômico por 
possibilitar a conexão do Rio Grande do Sul, Brasil com outros países do MERCOSUL. 
Além dessa instalação, houve requalificações portuárias como a ampliação dos 
Molhes da Barra e o aprofundamento do Canal, sendo realizadas também, atividades 
de inovação e pesquisa na região. Com isso, outras indústrias ligadas ao setor naval 
e empresas de outros ramos, migraram para o município originando grande número 
de postos de trabalho, e trazendo um elevado contingente populacional de diversas 
regiões do Estado e do país para o local.  

Consequentemente, a malha urbana dessa cidade foi expandida, reorganizando 
e produzindo novos espaços, sobretudo de concentração de indústrias e empresas 
como também de habitações. Ressaltamos ainda que, com a reestruturação do espaço 
urbano, o mesmo passa a ser, gradativamente, mais fragmentado, cujos atores sociais 
que detém o controle estabelecem condições para a acumulação capitalista através 
de leis para o uso do solo. Dessa forma, são estabelecidas novas territorialidades, as 
quais demonstram os diferentes níveis de classes sociais, as formas de usos e suas 
funções.  

Para HARVEY (1994, p.69) a aparência de uma cidade e o modo como seus 
espaços se organizam formam uma base material, a partir da qual é possível pensar, 
avaliar e realizar uma gama de possíveis sensações e práticas sociais. Assim, 
conhecer a dinâmica do crescimento urbano e suas transformações espaciais é 
tarefa primordial para auxiliar na tomada de decisão dos gestores e planejadores 
locais (SANTOS, 2004, p.7), visto que, a produção e (re) produção do espaço urbano 
produzem espaços cada vez mais distintos, que podem aumentar a exclusão social 
refletindo também na qualidade de vida e desenvolvimento econômico do local. Essa 
pesquisa tem como objetivo, identificar as áreas do município do Rio Grande que 
sofreram maiores alterações espaciais tanto com relação à instalação e/ou ampliação 
de comércio, indústria e serviços quanto crescimento da malha urbana para fins de 
habitação, a partir da implantação do Pólo Naval. 

Dessa forma, espera-se que essa pesquisa possa contribuir como auxílio para 
a tomada de decisões para futuras intervenções em determinadas áreas, de modo a 
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evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos, já que, 
o poder público apresentou dificuldades para acompanhar esse crescimento e suprir a 
demanda de suas necessidades. Salientamos também que foi escolhido o período de 
2005 a 2017 em função da grande migração de mão de obra geradas pela implantação 
do Pólo Naval na cidade. Apesar do novo cenário de crise da indústria naval, o qual 
suscitou o fechamento de diversos estaleiros, Rio Grande ainda mantém seu índice 
populacional estável, pois, muitos cidadãos preferiram continuar no município por falta 
de recursos para retornarem a sua cidade de origem ou por estabelecerem melhores 
condições de vida, ou ainda por acreditarem no desenvolvimento econômico da urbe 
em outros setores, já que ainda há indícios de outras empresas se instalarem na 
região.

2 |  METODOLOGIA

Para analisarmos as transformações do espaço urbano, torna-se necessário a 
utilização do método regressivo-progressivo de Henri Lefebvre. Isso porque, cada 
atividade realizada no presente possui ações sociais com temporalidades diferentes, 
dessa forma, o contexto do espaço urbano no presente, possui raízes no passado, e a 
partir desta conexão entre passado e presente, é possível traçar algumas possibilidades 
para o futuro. Dessa forma, além da utilização desse método foram realizadas revisões 
bibliográficas pertinentes ao assunto, evidenciando os ciclos econômicos e alterações 
urbanas no município do Rio Grande. 

Foram realizados também levantamento de dados sobre os empreendimentos 
imobiliários instalados no município no período estudado, através da Secretaria 
Municipal de Habitação e Regularização Fundiária da cidade. Foram levantados 
dados estatísticos sobre a população, por meio do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). E ainda, foram analisadas as imagens do Google Earth, entre 
os anos de 2004 a 2017 para que através da comparação das mesmas pudéssemos 
demarcar as áreas que sofreram maiores alterações espaciais tanto com relação 
ao crescimento da malha urbana quanto a instalação de investimentos imobiliários, 
comércio, indústrias e serviços. 

3 |  DISCUSSÕES E RESULTADOS

O município de Rio Grande possui uma área total de 3.338,356 km² e está 
localizado na Planície Costeira do estado do Rio Grande do Sul, limitando-se ao norte 
pelo município de Pelotas e a Laguna dos Patos, ao sul com o município de Santa 
Vitória do Palmar, a leste com o Oceano Atlântico e Canal do Rio Grande e a oeste com 
o município de Pelotas, Arroio Grande e Lagoa Mirim. Suas características geográficas 
se constituem em terrenos baixos e planos, com a presença de extensos banhados, 
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marismas e dunas. 

A formação desse município está relacionada com a disputa de terras orientais do 
Rio da Prata, entre espanhóis e portugueses, com o intuito de expandir seus territórios. 
Sua localização e importância geopolítica possibilitaram a instalação de um porto e 
de diversos fortes que deram condições para estabelecer o inicio de um processo 
colonial português, originando uma pequena vila militar. Por 13 anos ainda no Século 
XVIII, essa localidade ficou sob poder dos espanhóis após uma invasão comandada 
a partir de Buenos Aires, mas os portugueses conseguiram reconquistar suas terras 
demarcando novamente suas fronteiras, porém, perderam a Colônia do Sacramento.

A partir disso, ocorreu o início do ciclo do charque no estado, expandindo as 
atividades comerciais e a intensificação das importações no porto. De acordo com 
(TORRES, 2001, p.10) o ritmo comercial da vila redefine o seu papel histórico de 
praça militarizada passando para centro portuário de escoamento de toda a produção 
rio-grandense dirigida ao mercado interno brasileiro. Com isso, o acúmulo de capital 
derivado das atividades comerciais atraiu os primeiros investimentos industriais para a 
região, formando um parque fabril.

A nova função que a cidade assumia com a inserção do parque fabril incorporava 
novas estruturas físicas que desempenhariam outras funções junto ao parque 
produtivo e industrial. O que houve nesse período não representou somente uma 
concentração de capital e uma forte atração de população em busca de emprego, 
mas um desenvolvimento marcado por avanços econômicos, registrado pelas 
inúmeras indústrias instaladas, assim como o pioneirismo de alguns setores. 
(MARTINS, 2006, p.224)

A partir de 1950 houve um declínio no desenvolvimento industrial do Rio Grande do 
Sul em alguns centros importantes, o que inclui Rio Grande já que a melhora nos meios 
de transporte entre o Rio Grande do Sul e os demais estados da federação propiciaram 
a indústria paulista inserir seus produtos com maior facilidade nas terras sulistas, já que 
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as indústrias como as do Rio Grande apresentavam defasagem tecnológica e mesmo 
de gestão. Entre 1950 a 1960 as indústrias entraram em decadência, ocasionando um 
desemprego elevado para o município, a diminuição do fluxo migratório e o aumento 
dos limites urbanos por meio de loteamentos e ocupações irregulares.

A instalação desses novos loteamentos foi realizada, principalmente, entre 1953 
a 1965 sendo que a maioria carecia de infraestrutura e estava localizada na parte 
oeste do centro da cidade, numa distancia significativa. Além disso, houve um avanço 
do processo de marginalização social nas margens do centro da cidade, como por 
exemplo, a antiga Vila dos Cedros (atual Bairro Getúlio Vargas) e Vila Santa Tereza. 
Desde então, a cidade passou por períodos de ápices e crises em sua economia, 
alterando seus espaços e agravando seus problemas em diversos setores.

Em 2006, Rio Grande recebeu a instalação do primeiro dique seco conhecido 
como Pólo Naval, com a finalidade de construir e/ou reparar navios. No entanto, o 
mesmo sofreu alterações em suas atividades e estruturas passando a ser considerado 
Pólo Naval Offshore do Rio Grande, com o objetivo de construir e/ou reparar navios e 
plataformas para auxiliar as indústrias marítimas de gás natural e petróleo, na produção, 
armazenagem e escoamento. Já em 2008, foram levantadas novas propostas de 
reconfiguração desse Pólo sugeridas pelo grupo Wilson & Sons, Consórcio Quip S.A 
e pelo Estaleiro Rio Grande. 

Essas propostas consistiam na ampliação da área destinada à montagem de 
cascos de plataformas, módulos e blocos, para as mesmas e para os navios, e a 
criação de embarcações que permitiriam o auxílio marítimo offshore e em geral. A 
instalação desse empreendimento trouxe outras indústrias ligadas ao setor naval e 
empresas de outros ramos, como: frigoríficos, farmácias, hotéis, restaurantes entre 
outros, que contribuíram com o aumentando das atividades econômicas e ampliação 
do tecido urbano. Conseqüentemente, o crescimento populacional temporário, que 
não foi todo absorvido pela oferta de emprego, ocasionou uma intensificação da 
procura por residências, aumentando o número do déficit habitacional e a ampliação 
de ocupações ilegais em diferentes áreas do município.

Ano População
2000 186.544
2010 197.228
2017 209.378

Tabela 1: evolução populacional em rio grande e estimativa populacional de 2017.
Fonte: IBGE: Censo Demográfico 2000, 2010 e População estimada 2017; Disponível em: http://cidades.ibge.gov.

br/painel/populacao.php?lang=&codmun=431560&search=rio-grande-do-sul|rio-grande|infograficos:-evolucao-
populacional-e-piramide-etaria. Adaptado pela autora.

Diante a grande demanda por moradias, foram construídos e ampliados 
loteamentos e condomínios verticais e horizontais para as mais diversas classes 
sociais. Ressaltamos também que, a maior parte desses condomínios foram edificados 
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nas áreas periféricas, destacando a zona oeste da cidade e o Balneário Cassino. 
Entretanto, há uma predominância dos horizontais no balneário e dos verticais nas 
demais áreas da cidade. 

Figura 1: áreas de expansão urbana e empreendimentos imobiliários (distrito sede e distrito 
industrial)

Fonte: google earth, 2017. Adaptado pela autora.

Figura 2: áreas de expansão urbana e empreendimentos imobiliários (cassino e barra)
Fonte: Google Eart, 2017. Adaptado pela autora.

Desses empreendimentos imobiliários, foram consolidados 67 ao todo, porém, 
existem outros projetos habitacionais em andamento e estão em fase de tramitação 
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para posteriormente serem construídos. Com relação à atuação do Programa Minha 
Casa Minha Vida (PMCMV) no município, o mesmo beneficiou diversas famílias de 
renda baixa proporcionando a redução de mais da metade do déficit habitacional que 
era de 17.200 em 2010. De acordo com (MAZUI, 2010, p. 5) o total de unidades 
habitacionais a serem construídas inicialmente por esse programa, era de 8.482, 
sendo que somente no período de 2010 já estavam sendo construídas 4.134 unidades 
e a previsão era de colocar 1,4 mil no mercado ainda em 2010.

Diante disso, foi possível manter o déficit habitacional em torno de 5.000 
unidades até 2016, porém o mesmo programa ainda beneficiará 1.297 famílias por 
meio do empreendimento habitacional denominado “Junção”, o qual está em fase de 
construção desde 2016, sendo considerado um dos maiores empreendimentos no 
setor. Apesar desse contexto, famílias de poder aquisitivo mais baixo, que não possuem 
condições de participar do referido programa, são deslocadas para a periferia, onde 
um grande número de residências são auto construídas em terrenos ocupados nas 
mais precárias condições. Desse modo, podemos perceber no recorte temporal desta 
pesquisa, a expansão dessas áreas de ocupações ilegais de forma expressiva nas 
margens da Laguna dos Patos, mais precisamente na zona oeste da cidade e do 
Balneário Cassino.

Não podemos deixar de citar que a autoconstrução é um processo que aprofunda 
mais os níveis de espoliação urbana da classe trabalhadora, uma vez que, resulta na 
construção de habitações que se deterioram rapidamente, devido à baixa qualidade 
de materiais e a técnicas e ferramentas rudimentares, utilizadas por pessoas não 
qualificadas. Soma-se a isso que a construção é realizada aos poucos devido a falta 
de recursos financeiros, sendo necessário reparos constantemente. Dessa forma, a 
falta de recursos econômicos obriga o trabalhador e sua família a se submeterem a 
jornadas de trabalho duplicadas, comprometendo a qualidade de vida para que possam 
ao menos tentar adquirir algum recurso para dar continuidade a autoconstrução ou os 
reparos.

Outro fato que influencia de forma direta na estagnação da construção da moradia 
e na vida dessas pessoas, é a forma de obter os materiais para a construção, visto que, 
devido à baixa condição financeira, esses trabalhadores adquirem esses materiais em 
forma de crediário. Entretanto, muitas vezes, as exigências mínimas de sobrevivência 
não permitem que o pagamento seja cumprido, ocorrendo um endividamento. Com 
isso, uma parcela significativa desses trabalhadores acaba vivendo em condições 
precárias na periferia, mantendo suas casas inacabadas, demonstrando um contraste 
no espaço urbano e alterando o mesmo conforme aponta Corrêa:

É na produção da favela, em terrenos públicos ou privados invadidos, que 
os grupos sociais excluídos tornam-se, efetivamente, agentes modeladores, 
produzindo seu próprio espaço, na maioria dos casos independentes e a despeito 
dos outros agentes. A produção deste espaço é, antes de mais nada, uma forma 
de resistência e, ao mesmo tempo, uma estratégia de sobrevivência. Resistência 
e sobrevivência às adversidades impostas aos grupos sociais (...), que lutam pelo 
direito à cidade. (CORRÊA, 2004, p. 30)
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A partir da teoria de Marx e Engels, Singer (1979, p. 21) aponta que no processo 
de ocupação do solo, o estatuto de propriedade privada de determinada área, torna-a 
fonte de renda para quem a detém. No entanto, Singer (1979, p. 22) lembra que o capital 
imobiliário não estabelece em si meio de produção, podendo assim ser considerado 
um “falso capital” por não ser produto do trabalho humano. Desse modo, Singer (1979, 
p. 23) destaca que, devido ao fato da lei do valor regular a troca de mercadorias no 
capitalismo, a dimensão espacial também deve ser regulada por essa lei. 

Portanto, o uso do solo é controlado pelo mecanismo de mercado e os valores 
no mercado imobiliário tendem a ser determinados também pelas características do 
local. Conforme Villaça (2001) este valor será determinado de acordo com o acesso 
aos lugares, à incorporação de infraestruturas, as condições de relevo, ou seja, as 
características do local e tudo que foi produzido pela sociedade ao longo do tempo. O 
autor ainda comenta que o valor de uso não será igual para todos, pois ele depende 
das necessidades, reivindicações sociais, estilos de vida etc. Nesse sentido, Carlos 
reforça esse contexto sobre a evolução dos preços:

 A evolução dos preços, todavia, inter-relaciona-se com as condições de reprodução 
do espaço urbano, decorrentes da produção das condições gerais da reprodução 
do sistema e dos custos gerados pela aglomeração, pelo grau de crescimento 
demográfico, pela utilização do solo, pelas políticas de zoneamento ou de reserva 
territorial e pelas modificações do poder aquisitivo dos habitantes. (CARLOS, 2013, 
p.48)

Dessa forma, o acesso à terra está subordinado a capacidade de pagar por ela, 
devido ao fato de todo espaço ser propriedade privada. Porém, nem todos os moradores 
das cidades conseguem acesso a ela, pois não apresentam condições financeiras 
para adquiri-la, ou sequer para pagar um aluguel. Assim, essa parcela da população, 
acaba ocupando terras de forma ilegal nas periferias da cidade formal, produzindo sua 
moradia em um processo de urbanização não planejado e sem a participação efetiva 
do Estado, expandindo a malha urbana. 

Com relação às transformações espaciais relacionadas ao setor industrial, 
podemos verificar que o distrito industrial do município recebeu diversas indústrias, 
que influenciaram diretamente no aprimoramento das infraestruturas locais, como a 
duplicação de estradas. Já o setor de comércio se ampliou nas mesmas áreas de 
expansão habitacional devido a falta de terrenos e espaços disponíveis na região 
central. Destacamos ainda que, em algumas dessas regiões de expansão do tecido 
urbano receberam a ampliação de serviços de correio, unidades básicas de saúde e 
escolas.

4 |  CONCLUSÃO

Os investimentos industriais, sobretudo a inserção da indústria naval em Rio 
Grande, ocasionaram significativas transformações tanto em sua economia quanto 
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em seu espaço urbano. Essas transformações são visíveis a cada espaço percorrido 
da cidade, seja na alteração de suas formas, funções e conteúdos como também 
no valor do solo. Esse novo ciclo econômico suscitado pelo Pólo Naval atraiu não 
só novos investimentos ligados a infraestrutura, comércio e serviços como também 
trouxe um elevado número de migrantes e a ascensão do valor da terra, promovendo 
uma grande disputa pelo acesso ao solo evidenciando cada vez mais a expansão das 
áreas periféricas. 

Cabe salientarmos que, embora com a atual crise da indústria naval, o 
mercado imobiliário da cidade não diminuiu tanto seus preços se compararmos com 
a diminuição da demanda. Destacamos ainda que, as áreas afastadas da cidade, 
continuam recebendo uma parcela significativa de habitantes, porém as condições 
de infraestrutura continuam precárias. Portanto, apesar da demanda de serviços, é 
preciso que o poder público municipal desenvolva políticas públicas a fim de amenizar 
e/ou estancar os diversos problemas urbanos surgidos com a implantação do Pólo 
Naval Gaúcho e que teve em Rio Grande seu principal lócus de funcionamento.
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